
ADMINISTRAÇÃO
MUSEUS HISTÓRICO E DO CAFÉ

Falta de reforma coloca prefeitura 
sob ameaça de multa de R$ 20 mi
Mesmo com decisão do STF, administração não deu início às obras; citação se arrasta desde 2016, no governo Dárcy Vera

R$ 19,18 milhões. Esse é 
o valor estimado que a Pre-
feitura de Ribeirão Preto po-
de ser obrigada a pagar pelo 
descumprimento da ordem 
judicial que determinou a 
reforma e a restauração dos 
Museus Histórico e do Ca-
fé, fechados há mais de dez 
anos. A obrigação foi fixa-
da pela Justiça em 2019 e, 
até hoje, segue sem cumpri-
mento integral.

A crise teve início em 
março de 2016, ainda na 
gestão de Dárcy Vera, quan-
do os dois museus foram 
interditados após o desa-
bamento de parte do for-
ro do Museu Histórico. O 
telhado apresentava gotei-
ras, infiltrações e infestação 
de cupins. O madeiramento 
atingiu o primeiro órgão da 
Catedral de Ribeirão Preto. 
À época, o diretor do mu-
seu alertou que o local ofe-
recia riscos a funcionários e 
visitantes.

Em 2017, a Justiça deu 
prazo de 90 dias para o iní-
cio da restauração, deter-
minação mantida pelo Tri-
bunal de Justiça de São 
Paulo em 2018. Em janei-
ro de 2019, a Justiça de Ri-
beirão Preto fixou prazo de 
dois anos para a reforma dos 
prédios e de um ano para o 
restauro do acervo, sob pe-
na de multa diária de R$ 10 
mil em caso de descumpri-
mento.

Em 2021, a Prefeitura 
apresentou um projeto de 
restauro estimado em R$ 
15 milhões, mas a captação 
de recursos seguiu indefi-
nida em 2022 e 2023. Em 
2024, o CONPPAC aprovou 
o projeto da reserva técnica, 
apontada como etapa neces-
sária para a retirada e guar-
da do acervo antes do início 
das obras principais. Ainda 
assim, a reforma completa 
não saiu do papel.

O Município foi derrota-
do em todas as instâncias. 
Perdeu em Ribeirão Preto, 
no TJ-SP e, em agosto de 
2025, no Supremo Tribunal 
Federal, que negou recur-
so da Prefeitura e mante-
ve a obrigação de preservar 
e restaurar os museus. Na 
prática, o STF não criou uma 
nova punição, mas confir-
mou a validade da ordem ju-
dicial já existente.

Com base na multa diá-

ria fixada em 2019, o valor 
acumulado já pode estar na 
casa de R$ 19,18 milhões, a 
depender da forma de con-
tagem e da execução judi-
cial da penalidade. O nú-
mero reforça o tamanho do 
impasse: mesmo após su-
cessivas derrotas na Justi-
ça, a Prefeitura segue sem 
entregar uma solução defi-
nitiva para um dos mais im-
portantes complexos cultu-
rais da cidade.

OUTROS GOVERNOS

a crise nos museus teve 
início em março de 2016, 
ainda durante a gestão de 
Dárcy Vera, quando os mu-
seus foram interditados 
após o desabamento de par-
te do forro do Museu Histó-
rico. O telhado apresentava 
goteiras, infiltrações e infes-

tação de cupins, com o ma-
deiramento atingindo o pri-
meiro órgão da Catedral de 
Ribeirão Preto. O diretor do 
museu à época alertou que 
o local oferecia riscos a fun-
cionários e visitantes.

A interdição ocorreu no 
fim da gestão da prefeita 
Dárcy Vera. A maior parte 
da paralisação, no entanto, 
atravessou os dois mandatos 
do prefeito Duarte Nogueira 
(2017 a 2024). Em 2025, a 
crise entrou no governo Ri-
cardo Silva ainda sem uma 
solução definitiva, eviden-
ciando a incapacidade de di-
ferentes administrações em 
resolver o problema. A de-
cisão do STF, em 2025, é o 
último capítulo dessa nove-
la. Como em todos os ou-
tros casos, a ordem não foi 
cumprida.

EDUARDO SCHIAVONI
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Museu do Café, localizado no câmpus da USP em Ribeirão: patrimônio abandonado

Para Conpacc, 
situação denota 
omissão  
da prefeitura

No entender do presidente 
do Conpacc, Lucas Pereira – 
que deixa o cargo neste mês – a 
situação retrata omissão admi-
nistrativa e atraso no restauro. 
“São quase dez anos de portas 
cerradas, uma década de aban-
dono que atravessou três ges-
tões municipais e transformou 
o que era para ser um processo 
de recuperação em um símbo-
lo de inércia”.

“A decisão do Supremo Tri-
bunal Federal foi clara: o Mu-
nicípio de Ribeirão Preto tem 
o dever de preservar e restau-
rar os Museus Histórico e do 
Café, sem poder se esconder 
atrás de argumentos de con-
veniência administrativa, im-
pacto orçamentário ou discri-
cionariedade política. Mesmo 
assim, a realidade concreta se-
gue a mesma: o complexo mu-
seológico permanece fechado 
há quase dez anos, sem reaber-
tura e sem resposta efetiva do 
poder público”, avalia.

Segundo o Conpaccc, o 
contrato administrativo ligado 
ao projeto de restauro e revita-
lização do complexo museoló-
gico, venceu em maio de 2025 
e não foi renovado, interrom-
pendo a tramitação técnica e 
empurrando o caso para mais 
atraso. A informação foi 
divulgada com exclusivi-
dade pelo Jornal Ribeirão 
em março de 2026. 

Ricardo Silva, prefeito 

de Ribeirão, e a secretária  

da Cultura, Maria Eugênia 

Bif�, podem, em tese, ser 

responsabilizados por 

improbidade administrativa 

caso �que demonstrado que 

houve omissão deliberada 

no cumprimento de decisões 

judiciais e na adoção das 

medidas necessárias para 

preservar os Museus Histórico 

e do Café. A análise de de 

Roberto Coletto, especialista 

em direito administrativo 

ouvido pelo Jornal Ribeirão. 

“Em situações assim, a 

responsabilização não 

decorre automaticamente 

do atraso, mas pode surgir 

se houver comprovação 

de conduta dolosa, 

descumprimento consciente 

de dever legal ou prática 

administrativa que 

tenha contribuído para a 

deterioração do patrimônio 

público e cultural”, avalia.

PREFEITO E SECRETÁRIA NA BERLINDA

Procurada pela reportagem, 

a Prefeitura de Ribeirão Preto 

informou, por meio da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, que 

o contrato nº 141/2020, referente 

à elaboração do projeto executivo de 

restauro do complexo museológico 

— que inclui o Museu Histórico e de 

Ordem Geral, o Museu do Café e a 

Reserva Técnica — “teve origem em 

processo iniciado na gestão anterior, 

no ano de 2019”. A administração 

não informou, entretanto, quais os 

próximos passos pretende adotar 

para garantir o cumprimento da 

decisão judicial. 

Em nota, a administração 

municipal a�rmou ainda que 

“todos os órgãos competentes 

estão sendo devidamente 

informados sobre o andamento 

do caso”, em conformidade com 

o cumprimento da medida judicial 

em vigor.  A Prefeitura também 

destacou que “foi contemplada 

com um convênio junto ao 

Instituto Brasileiro de Museus 

(Ibram) para a catalogação 

do acervo museológico” e 

acrescentou que “o processo 

já está em tramitação”. Não 

forneceu, entretanto, qualquer 

detalhe sobre o assunto. 

Procurado, o MP não respondeu 

aos questionamentos da reportagem 

até o fechamento desta edição. 

OUTROLADO

Prefeitura coloca a culpa 

na gestão anterior, mas não 

revela plano para cumprir 

ordem judicial; MP não 

comenta o caso
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